
RETROSPECTIVA DE JULGADOS RELEVANTES - 2021

1 - DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1.1 Título executivo.  Cônjuge que não participou do processo de conhecimento.
Regime de comunhão parcial de bens. Conta bancária pessoal. Penhora de ativos
financeiros. Inadmissibilidade.
 
É  inadmissível  a  penhora  de  ativos  financeiros  da  conta  bancária  pessoal  de
terceiro, não integrante da relação processual em que se formou o título executivo,
pelo simples fato de ser cônjuge da parte executada com quem é casado sob o
regime da comunhão parcial de bens. 

REsp  1.869.720/DF,  Relator  p/  acórdão  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma, por maioria, julgado em 27/04/2021.

1.2 Processo eletrônico. Lei n. 11.419/2006. Duplicidade de intimações. Contagem
dos prazos processuais. Termo inicial. Portal Eletrônico.
 
Prevalência.  O  termo inicial  de  contagem dos  prazos  processuais,  em caso  de
duplicidade de intimações eletrônicas, dá-se com a realizada pelo portal eletrônico,
que prevalece sobre a publicação no Diário da Justiça (DJe).
 
EAREsp 1.663.952-RJ, Rel.  Min. Raul Araújo, Corte Especial,  por maioria,  julgado em
19/05/2021.

1.3  Exceção  de  pré-executividade.  Juntada  de  prova  pré-constituída  ou
complementação  de  documentos.  Possibilidade.  Dilação  probatória.  Não
configuração.
 
Em  sede  de  exceção  de  pré-executividade,  o  juiz  pode  determinar  a
complementação das provas, desde que elas sejam preexistentes à objeção.
 
REsp 1.912.277-AC, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado
em 18/05/2021, DJe 20/05/2021.



1.4  Petição  Inicial.  Distribuição.  Cancelamento.  Ausência  de  recolhimento  de
custas. Art. 290 do CPC. Prévia citação ou intimação do réu. Desnecessidade.

O cancelamento da distribuição, a teor do art. 290 do CPC, prescinde da citação ou
intimação da parte ré, bastando a constatação da ausência do recolhimento das
custas iniciais e da inércia da parte autora, após intimada, em regularizar o preparo.
 
REsp 1.906.378-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado
em 11/05/2021. 

1.5 Recurso de apelação. Julgamento antecipado parcial do mérito. Possibilidade.  

Os tribunais podem, diante do recurso de apelação, aplicar a técnica do julgamento
antecipado parcial do mérito.

REsp 1.845.542-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado
em 11/05/2021.

1.6  Honorários  advocatícios.  Legitimidade  recursal.  Parte  e  advogado.
Concorrência.

A parte e o advogado possuem legitimidade recursal concorrente quanto à fixação
dos honorários advocatícios.
 
STJ,  REsp 1.776.425-SP,  Rel.  Min.  Paulo  de Tarso Sanseverino,  Terceira  Turma,  por
unanimidade, julgado em 08/06/2021.

1.7  Audiência  de conciliação.  Não comparecimento da parte.  Representação por
advogado com poderes para transigir. Art. 334, § 10, do CPC/2015. Multa por ato
atentatório à dignidade da justiça. Descabimento.
 
Não cabe a aplicação de multa pelo não comparecimento pessoal à audiência de
conciliação,  por  ato  atentatório  à  dignidade  da  Justiça,  quando  a  parte  estiver
representada por advogado com poderes específicos para transigir.
 
STJ, RMS 56.422-MS, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, por unanimidade, julgado em
08/06/2021.

1.8 Ação de manutenção de posse de imóvel. Pendência. Ajuizamento de ação de
imissão na posse pelo proprietário. Inadmissibilidade. Natureza petitória. Art. 557
do CPC/15.
 
É vedado o ajuizamento de ação de imissão na posse de imóvel na pendência de
ação possessória envolvendo o mesmo bem.
 
STJ,  REsp 1.909.196-SP, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira  Turma, por  unanimidade,
julgado em 15/06/2021, DJe 17/06/2021.



1.9  Apelação.  Inversão  do  ônus  da  prova  enquanto  regra  de  julgamento.
Impossibilidade. Ministério Público. Hipossuficiência. Inviabilidade.

A inversão do ônus  da  prova  prevista  no  art.  6º,  VIII,  do  Código de  Defesa  do
Consumidor é regra de instrução e não regra de julgamento, motivo pelo qual a
decisão judicial que a determina deve ocorrer antes da etapa instrutória ou, quando
proferida em momento posterior, há que se garantir à parte a quem foi imposto o
ônus a oportunidade de apresentar suas provas, sob pena de absoluto cerceamento
de defesa. 

STJ, REsp 1.286.273-SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, por unanimidade, julgado
em 08/06/2021.

1.10 Cumprimento de sentença. Obrigação de fazer. Cômputo do prazo. Natureza
processual. Dias úteis. Art. 219 do CPC.

O  prazo  de  cumprimento  da  obrigação  de  fazer  possui  natureza  processual,
devendo ser contado em dias úteis.
 
STJ, REsp 1.778.885-DF, Rel.  Min. Og Fernandes, Segunda Turma, por unanimidade,
julgado em 15/06/2021, DJe de 21/06/2021.

1.11  Penhora  de  bem  imóvel  por  termo  nos  autos.  Necessidade  de  intimação
pessoal do devedor assistido pela Defensoria Pública. Múnus público. Constituição
de poderes gerais para o foro. Ato de natureza material que demanda ação positiva
pessoal do assistido. Súmula n. 319/STJ.

É  imprescindível  a  intimação  pessoal  para  fins  de  constituição  do  devedor,
assistido pela Defensoria, como depositário fiel da penhora de bem imóvel realizada
por termo nos autos.
 
STJ, REsp 1.331.719-SP, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Rel. Acd. Min. Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, por maioria, DJ 03/08/2021.

1.12  Intimação pessoal  da  parte  assistida  pela  Defensoria  Pública.  Extensão  da
prerrogativa  ao  defensor  dativo.  Possibilidade.  Interpretação  sistemática  e
teleológica do art. 186, §2º, do CPC/2015.
 
É admissível a extensão da prerrogativa conferida à Defensoria Pública de requerer
a  intimação pessoal  da parte  na hipótese do art.  186,  §2º,  do CPC ao defensor
dativo nomeado em razão de convênio entre a Ordem dos Advogados do Brasil e a
Defensoria.

STJ, RMS 64.894-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado
em 03/08/2021, DJe de 9/8/2021.



1.13  Alienação  fiduciária.  Ação  de  busca  e  apreensão.  Decreto-Lei  n.  911/1969.
Apreciação da contestação antes da execução da medida liminar. Impossibilidade.

Na ação de busca e apreensão de que trata o Decreto-Lei n. 911/1969, a análise da
contestação somente deve ocorrer após a execução da medida liminar. 

STJ, REsp 1.892.589-MG, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Rel. Acd. Min. Ricardo
Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, por maioria, julgado em 16/09/2021.

1.14  Procuração  geral  para  foro.  Limitação  do  poder  de  receber  intimação.
Impossibilidade.  Art.  105  do  CPC/2015.  Penhora.  Intimação  pessoal.
Desnecessidade.

Intimação do procurador constituído válida. Art. 841, §§ 1º E 2º, DO CPC/2015. Não é
permitido ao outorgante da procuração restringir os poderes gerais para o foro por
meio de cláusula especial. 

STJ, REsp 1.904.872-PR, Rel.  Min. Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por unanimidade,
julgado em 21/09/2021, DJe 28/09/2021.

1.15 Homologação de acordo extrajudicial. Indeferimento. Decisão interlocutória de
mérito. Agravo de instrumento. Cabimento. Art. 1.015, II, do CPC.

A decisão que deixa de homologar pedido de extinção consensual da lide retrata
decisão interlocutória de mérito a admitir recorribilidade por agravo de instrumento,
interposto com fulcro no art. 1.015, II, do CPC/2015.
 
STJ, REsp 1.817.205-SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por unanimidade,
julgado em 05/10/2021.

1.16 Cumprimento de sentença. Ação coletiva. Substituição processual. Limitação
do número de substituídos. Possibilidade. Aplicação extensiva do art. 113, § 1º, do
CPC/2015.

Nas ações coletivas é possível  a  limitação do número de substituídos em cada
cumprimento de sentença, por aplicação extensiva do art. 113, § 1º, do Código de
Processo Civil.

STJ, REsp 1.947.661-RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, por unanimidade,
julgado em 23/09/2021.

1.17 Ação civil pública. Ministério Público. Legitimidade ad causam. Cobrança de
taxa.  Associação  de  moradores.  Direito  individual  homogêneo  disponível.
Relevância social. Imprescindibilidade.
 
O Ministério Público possui legitimidade para promover a tutela coletiva de direitos
individuais homogêneos, mesmo que de natureza disponível, desde que o interesse
jurídico tutelado possua relevante natureza social.



 
STJ,  REsp  1.585.794-MG,  Rel.  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  por
unanimidade, julgado em 28/09/2021, DJe 01/10/2021.

1.18  Desistência  da  ação  após  a  citação  e  antes  da  contestação.  Honorários
advocatícios.  Cabimento.  Fixação.  Regra  geral  prevista  no  §  2º  do  art.  85  do
CPC/2015.

Em  caso  de  desistência  da  ação  após  a  citação  e  antes  de  apresentada  a
contestação,  é  devida  a  condenação  do  autor  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios,  que  deve  observar  a  regra  geral  prevista  no  §  2º  do  art.  85  do
CPC/2015.

STJ,  REsp  1.819.876-SP,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  por
unanimidade, julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021.

2 DIREITO CIVIL

2.1  Pessoas  com  enfermidade  ou  deficiência  mental.  Incapacidade  absoluta.
Inocorrência. Curatela. Excepcionalidade. Proporcionalidade. Caso concreto.

É inadmissível a declaração de incapacidade absoluta às pessoas com enfermidade
ou deficiência mental.
 
REsp 1.927.423/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, por unanimidade,
julgado em 27/04/2021.

2.2  Acidente  de  trânsito.  Evasão  do  local.  Dano  moral  in  re  ipsa.  Inexistência.
Produção probatória. Necessidade.
 
A omissão  de  socorro  à  vítima  de  acidente  de  trânsito,  por  si,  não  configura
hipótese de dano moral in re ipsa.
 
REsp 1.512.001-SP, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, por unanimidade,
julgado em 27/04/2021.

2.3 Modificação do regime de bens de casamento. Interpretação do art. 1.639, § 2º,
do CC. Exigência da apresentação de relação discriminada dos bens dos cônjuges.
Desnecessidade. 

Ausência  de  verificação  de  indícios  de  prejuízos  aos  consortes  ou  a  terceiros.
Preservação  da  intimidade  e  da  vida  privada.  A  apresentação  da  relação
pormenorizada  do  acervo  patrimonial  do  casal  não  é  requisito  essencial  para
deferimento do pedido de alteração do regime de bens.
 
REsp 1.904.498-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado
em 04/05/2021, DJe 06/05/2021.



2.4 Atribuição de nome ao filho. Poder familiar. Bilateralidade e consensualidade.
Autotutela. Inadmissão. Ato do pai que, desrespeitando consenso dos genitores,
acresce unilateralmente prenome à  criança por  ocasião do registro.  Deveres de
lealdade e boa-fé. Violação. Ato ilícito. Configuração.

Exercício  abusivo  do  poder  de  família.  Exclusão  do  prenome  indevidamente
acrescido. Ausência de comprovação da má-fé, intuito de vingança ou propósito de
atingir à genitora. Irrelevância. Conduta censurável em si mesma. É admissível a
exclusão de prenome da criança na hipótese em que o pai informou, perante o
cartório de registro civil, nome diferente daquele que havia sido consensualmente
escolhido pelos genitores.

REsp 1.905.614-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado
em 04/05/2021, DJe 06/05/2021.

2.5 Imóvel de propriedade comum do ex-casal. Residência de ex-cônjuge com filha
menor de ambos. Arbitramento de aluguel. Não obrigatoriedade.

Não  é  obrigatório  o  arbitramento  de  aluguel  ao  ex-cônjuge  que  reside,  após  o
divórcio,  em  imóvel  de  propriedade  comum  do  ex-casal  com  a  filha  menor  de
ambos. 

REsp  1.699.013-DF,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  por  unanimidade,
julgado em 04/05/2021.

2.6  Ação  declaratória  de  existência  de  relação  de  parentesco  entre  irmãos.
Legitimidade  ativa.  Existência.  Irmãos  unilaterais.  Parentesco  natural  com  irmã
prémorta.  Direito  personalíssimo.  Exercício  de  direito  sucessório.  Interesse
processual. Existência. Ação declaratória adequada.

Inviabilidade de exame da questão no bojo do próprio inventário. Impossibilidade
jurídica do pedido como condição da ação no CPC/1973.  Questão de mérito no
CPC/2015.  Inaplicabilidade da regra do art.  1.614 do CC/2002.  Irmãos unilaterais
possuem legitimidade ativa e interesse processual para propor ação declaratória de
reconhecimento de parentesco natural  com irmã pré-morta,  ainda que a relação
paterno-filial com o pai comum, também pré-morto, não tenha sido reconhecida em
vida. 

STJ, REsp 1.892.941-SP, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira  Turma, por  unanimidade,
julgado em 01/06/2021.

2.7  Incorporação  imobiliária.  Compra  e  venda  de  imóvel.  Atraso  na  entrega.
Resolução  antecipada.  Opção  do  adquirente.  Valorização  do  imóvel.  Perdas  e
danos. Descabimento.

Optando o adquirente pela resolução antecipada de contrato de compra e venda por
atraso na obra, eventual valorização do imóvel não enseja indenização por perdas e
danos. 



STJ,  REsp  1.750.585-RJ,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  por
unanimidade, julgado em 01/06/2021.

2.8 Negatória de paternidade. Registro de nascimento. Pretensão de anulação. Não
cabimento. Ausência de vício de consentimento. Existência de relação socioafetiva.

A divergência entre a paternidade biológica e a declarada no registro de nascimento
não  é  apta,  por  si  só,  para  anular  o  ato  registral,  dada  a  proteção conferida  a
paternidade socioafetiva. 

STJ, REsp 1.829.093-PR, Rel.  Min. Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por unanimidade,
julgado em 01/06/2021.

2.9  Pensão  alimentícia.  Filhos  menores.  Direito-dever  de  fiscalização.  Ação  de
prestação de contas. Possibilidade.

O  genitor  pode  propor  ação  de  prestação  de  contas  em face  do  outro  genitor
relativamente aos valores decorrentes de pensão alimentícia. 

STJ, REsp 1.911.030-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por unanimidade,
julgado em 01/06/2021.

2.10  Bem  de  família.  Financiamento  da  construção  ou  aquisição.  Exceção  à
impenhorabilidade. Art. 3º, II, da Lei n. 8.009/1990.

Recursos  oriundos  da  venda  desse  bem.  Aquisição  de  novo  imóvel.
Penhorabilidade. Possibilidade. A exceção à impenhorabilidade do bem de família,
prevista para o crédito decorrente do financiamento destinado à construção ou à
aquisição do imóvel, estende-se ao imóvel adquirido com os recursos oriundos da
venda daquele bem. 

STJ, REsp 1.935.842-PR, Rel.  Min. Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por unanimidade,
julgado em 22/06/2021, DJe 25/06/2021.

2.11 Whatsapp.  Divulgação pública  de mensagens privadas.  Ilicitude.  Quebra da
legítima expectativa e da confidencialidade. Violação à privacidade e à intimidade.
Dano configurado. Indenização. Cabimento.

A divulgação  pelos  interlocutores  ou  por  terceiros  de  mensagens  trocadas  via
WhatsApp pode ensejar a responsabilização por eventuais danos decorrentes da
difusão do conteúdo. 

STJ, REsp 1.903.273-PR, Rel.  Min. Nancy Andrighi,  Terceira Turma, por unanimidade,
julgado em 24/08/2021, DJe 30/08/2021.



2.12  Casamento  celebrado  sob  a  égide  do  CC/1916.  Incapacidade  de  um  dos
cônjuges. Cessação. Modificação do regime de bens. Possibilidade.

A cessação da incapacidade civil de um dos cônjuges, que impunha a adoção do
regime da separação obrigatória  de bens sob a égide do Código Civil  de  1916,
autoriza a modificação do regime de bens do casamento. 

STJ,  REsp 1.947.749-SP, Rel.  Min.  Nancy Andrighi,  Terceira  Turma, por  unanimidade,
julgado em 14/09/2021, DJe 16/09/2021.

2.13  Relação  avoenga.  Ação  declaratória.  Falecimento  da  autora.  Cônjuge
supérstite. Sucessão processual. Ilegitimidade. Direito personalíssimo.
 
É  intransmissível  ao  cônjuge  sobrevivente  a  pretensão  de  ver  declarada  a
existência de relação avoenga com o de cujus. 

STJ, REsp 1.868.188-GO, Rel.  Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Rel.  Acd. Min. Nancy
Andrighi, Terceira Turma, por maioria, julgado em 28/09/2021.

2.14  Multiparentalidade.  Pais  biológico  e  socioafetivo.  Efeitos  patrimonias  e
sucessórios. Tratamento jurídico diferenciado. Impossibilidade.

Na  multiparentalidade  deve  ser  reconhecida  a  equivalência  de  tratamento  e  de
efeitos jurídicos entre as paternidades biológica e socioafetiva. 

STJ,  REsp  1.487.596-MG,  Rel.  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  por
unanimidade, julgado em 28/09/2021, DJe 01/10/2021.

2.15  Alienação  fiduciária.  Baixa  de  gravame  do  veículo.  Atraso  por  parte  da
instituição financeira. Dano moral in re ipsa. Não configuração.

O atraso,  por  parte  de instituição financeira,  na baixa de gravame de alienação
fiduciária no registro de veículo não caracteriza, por si só, dano moral in re ipsa. 

REsp 1.881.453-RS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, por unanimidade,
julgado em 30/11/2021, DJe 07/12/2021. (Tema 1078)

2.16 Marco Civil da Internet. Imagens de nudez. Fins comerciais. Divulgação não
autorizada. Art. 21 da Lei n. 12.965/2014. Inaplicabilidade.

Não se aplica o art. 21 do Marco Civil da Internet para os casos de divulgação não
autorizada de imagens de nudez produzidas para fins comerciais.

REsp 1.930.256-SP,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Rel.  Acd.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, por maioria, julgado em 07/12/2021.



2.17 Provedores de conexão à internet. Divulgação de ofensas a pessoa falecida.
Responsabilização dos usuários.  Pedido de fornecimento dos  dados cadastrais.
Cabimento. Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n. 13.790/2018). Quebra de sigilo.
Possibilidade.

Os provedores de conexão à internet devem fornecer os dados cadastrais (nome,
endereço,  RG  e  CPF)  dos  usuários  responsáveis  por  publicação  de  vídeos  no
Youtube com ofensas à memória de pessoa falecida. 

REsp  1.914.596-RJ,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  por  unanimidade,
julgado em 23/11/2021.

2.18  Alimentos.  Alimentante  que  não  detenha  a  guarda.  Ação  de  prestação  de
contas. Ausência de interesse de agir.

O alimentante não possui interesse processual em exigir contas da detentora da
guarda do alimentando.

REsp  1.767.456-MG,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  por
unanimidade, julgado em 25/11/2021.

2.19  Condomínio  edilício  residencial.  Locações  realizadas  por  intermédio  de
plataformas digitais. Uso diverso daquele previsto em convenção. Impossibilidade.

O condomínio  que possui  destinação exclusivamente residencial  pode proibir  a
locação de unidade autônoma por curto período de tempo. 

REsp  1.884.483-PR,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  por
unanimidade, julgado em 23/11/2021.

3 DIREITO ADMINISTRATIVO

3.1 Concurso público.  Exigência de título de Ensino Médio profissionalizante ou
completo com curso técnico em área específica. Candidato portador de diploma de
nível  superior  na  mesma  área  profissional.  Qualificação  superior  a  exigida.
Investidura no Cargo. Possibilidade.

O candidato aprovado em concurso público pode assumir cargo que, segundo o
edital,  exige  título  de  Ensino  Médio  profissionalizante  ou  completo  com  curso
técnico  em  área  específica,  caso  não  seja  portador  desse  título  mas  detenha
diploma de nível superior na mesma área profissional. 

STJ,  REsp 1.888.049-CE, Rel.  Min.  Og Fernandes,  Primeira Seção,  por unanimidade,
julgado em 22/09/2021.

3.2  Servidor  público.  Transferência.  Interesse  da  Administração.  Remoção  de
companheiro(a) servidor(a) público(a). Ato vinculado.



Havendo  remoção  de  um  dos  companheiros  por  interesse  da  Administração
Pública,  o(a)  outro(a)  possui  direito  líquido  e  certo  de  obter  a  remoção
independentemente de vaga no local de destino e mesmo que trabalhem em locais
distintos à época da remoção de ofício. 

STJ,  RMS  66.823-MT,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  por
unanimidade, julgado em 05/10/2021.

3.3  Proteção  de  pessoas  com  deficiência.  Acesso  a  informações  processuais.
Relatórios dos processos com medidas de segurança. Fornecimento pela serventia
judicial à Defensoria Pública. Obrigatoriedade.

A serventia judicial tem o dever de elaborar e fornecer à Defensoria Pública, na
proteção das pessoas com deficiência, relatórios dos processos em que há medida
de segurança sendo aplicada. 

STJ, RMS 48.922-SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, por unanimidade, julgado
em 19/10/2021.

3.4 Usucapião. Bem público. Imóvel Abandonado. Sistema Financeiro da Habitação
- SFH. Prescrição aquisitiva. Impossibilidade.

Não é possível usucapião de imóvel vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação,
ainda que em situação de abandono. 

REsp 1.874.632-AL, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado
em 25/11/2021, DJe 29/11/2021.

4 DIREITO DO CONSUMIDOR

4.1  Plano  de  saúde.  Medicamento  de  uso  domiciliar.  Custeio.  Operadora.  Não
obrigatoriedade. Antineoplásico oral. Não caracterização. Limitação lícita. Contrato
acessório de medicação de uso domiciliar. Possibilidade. Assistência farmacêutica.
SUS. Política pública. Remédios de alto custo. Relação nacional de medicamentos
essenciais (RENAME).

É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para
tratamento  domiciliar,  salvo  os  antineoplásicos  orais  (e  correlacionados),  a
medicação  assistida  (home care)  e  os  incluídos  no rol  da  Agência  Nacional  de
Saúde para esse fim. 

REsp  1.692.938/SP,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  por
unanimidade, julgado em 27/04/2021.

4.2  Cartão  de  crédito.  Inadimplemento.  Pagamento  do  valor  mínimo  da  fatura.
Débito direto na conta-corrente do titular. Possibilidade.



Não  é  abusiva  a  cláusula  do  contrato  de  cartão  de  crédito  que  autoriza  a
operadora/financeira,  em caso  de  inadimplemento,  debitar  na  conta-corrente  do
titular o pagamento do valor mínimo da fatura, ainda que contestadas as despesas
lançadas. 

STJ, REsp 1.626.997-RJ, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, por unanimidade, julgado
em 01/06/2021.

4.3  Responsabilidade  civil  pelo  fato  do  serviço.  Transporte  aéreo.  Menor
desacompanhado. Atraso de voo. Desembarque em cidade diversa da contratada.
Local distante 100 km do destino. Dano moral configurado.

É cabível dano moral pelo defeito na prestação de serviço de transporte aéreo com
a entrega de passageiro menor desacompanhado, após horas de atraso, em cidade
diversa da previamente contratada. 

STJ,  REsp 1.733.136-RO, Rel.  Min.  Paulo de Tarso Sanseverino,  Terceira  Turma, por
unanimidade, julgado em 21/09/2021, DJe 24/09/2021. 

4.4 Plano de saúde. Aparelho auditivo de amplificação sonora individual. Custeio.
Negativa. Abusividade. Inocorrência. Ausência de previsão contratual.

Não é abusiva a recusa, por operadora ou seguradora de plano de saúde, de custeio
de aparelho auditivo de amplificação sonora individual - AASI cuja cobertura não
possui previsão contratual. 

STJ, REsp 1.915.528-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por unanimidade,
julgado em 28/09/2021.

4.5  Plano  de  saúde.  Tratamento  por  meio  de  fertilização  in  vitro.  Ausência  de
cláusula contratual expressa. Custeio. Inviabilidade.

Tema 1067.  Salvo disposição contratual  expressa,  os  planos  de  saúde não são
obrigados a custear o tratamento médico de fertilização in vitro. 

STJ, REsp 1.851.062-SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Segunda Seção, por maioria, julgado em
13/10/2021. (Tema 1067).

4.6  Vulnerabilidade  do  consumidor.  Contrato  de  empréstimo.  Impugnação  de
autenticidade de assinatura. Ônus da prova. Instituição Financeira. Tema 1061.

Na hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura
constante  em contrato bancário juntado ao processo pela  instituição financeira,
caberá a esta o ônus de provar a autenticidade (CPC, arts. 6º, 369 e 429, II). 

REsp 1.846.649-MA, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, por unanimidade,
julgado em 24/11/2021. Tema 1061.



5 DIREITO PENAL

5.1  Execução  penal.  Condições  do  regime  aberto.  Suspensão  do  dever  de
apresentação mensal em juízo. Pandemia covid-19. Circunstância alheia à vontade
do  apenado.  Cumprimento  das  outras  condições.  Prolongamento  da  pena.
Impossibilidade.

Pena efetivamente cumprida. Reconhecimento. O período de suspensão do dever
de apresentação mensal em juízo, em razão da pandemia de Covid-19, pode ser
reconhecido como pena efetivamente cumprida. 

HC  657.382/SC,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
27/04/2021.

5.2 Homicídio. Dolo eventual. Qualificadoras objetivas do art. 121, § 2º, III e IV, do
Código Penal. Compatibilidade.

O dolo eventual no crime de homicídio é compatível com as qualificadoras objetivas
previstas no art. 121, § 2º, III e IV, do Código Penal.

STJ, REsp 1.836.556-PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade,
julgado em 15/06/2021.

5.3 Imputação de crime de corrupção passiva a médico. Atendimento em hospital
conveniado ao Sistema Único de Saúde. Técnica cirúrgica não coberta pelo SUS.
Ressarcimento  de  custos  pelo  uso de  equipamento  de  videolaparoscopia.  Mero
ressarcimento de despesas. Não caracterização da elementar normativa do art. 317
do Código Penal.

Para  tipificação  do  art.  317  do  Código  Penal  -  corrupção  passiva  -,  deve  ser
demonstrada  a  solicitação  ou  recebimento  de  vantagem  indevida  pelo  agente
público, não configurada quando há mero ressarcimento ou reembolso de despesa.

STJ, HC 541.447-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, por unanimidade,
julgado em 14/09/2021, DJe 20/09/2021.

5.4 Execução penal. Art. 33, § 4º, do CP. Reparação do dano. Mínimo indenizatório.
Exclusão  da  sentença  condenatória.  Condição  para  a  progressão  de  regime.
Impossibilidade.

Não  havendo  na  sentença  condenatória  transitada  em  julgado  determinação
expressa de reparação do dano ou de devolução do produto do ilícito, não pode o
juízo das execuções inserir referida condição para fins de progressão de regime. 

STJ,  HC  686.334-PE,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  por
unanimidade, julgado em 14/09/2021, DJe 20/09/2021. 



5.5 Depósito de entorpecente para uso pessoal e posse de objetos destinados ao
plantio de Cannabis sativa. Crime do art. 34 da Lei n. 11.343/2006. Delito autônomo.
Não configuração.

Não é possível que o agente responda pela prática do crime do art. 34 da Lei n.
11.343/2006 quando a posse dos instrumentos configura ato preparatório destinado
ao consumo pessoal de entorpecente. 

STJ, RHC 135.617-PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em
14/09/2021.

5.6 Posse de ínfima munição de uso restrito. Art. 16, caput, da Lei n. 10.826/2003.
Ausência de arma de fogo. Atipicidade da conduta. Não cabimento.

Análise das peculiaridades do caso concreto. Imprescindibilidade. A apreensão de
ínfima quantidade de munição desacompanhada da arma de fogo não implica, por
si só, a atipicidade da conduta. 

STJ,  EREsp  1.856.980-SC,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Terceira  Seção,  por
unanimidade, julgado em 22/09/2021.

5.7 Execução penal. Falta grave. Fato não provado na esfera criminal e mantido no
processo  administrativo.  Independência  relativa  das  instâncias.  Incoerência  que
deve ser afastada.

A  independência  das  instâncias  deve  ser  mitigada  quando,  nos  casos  de
inexistência material ou de negativa de autoria, o mesmo fato for provado na esfera
administrativa, mas não o for na esfera criminal. 

STJ, AgRg nos EDcl no HC 601.533-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
por unanimidade, julgado em 21/09/2021, DJe 01/10/2021. 

5.8 Circunstância judicial desfavorável. Exclusão pelo Tribunal de origem. Recurso
exclusivo da defesa. Redução proporcional da pena-base. Obrigatoriedade.

É imperiosa a redução proporcional da pena-base quando o Tribunal de origem, em
recurso exclusivo da defesa, afastar uma circunstância judicial negativa do art. 59
do CP reconhecida na sentença condenatória. 

STJ, EREsp 1.826.799-RS, Rel.  Min. Ribeiro Dantas, Rel. Acd. Min. Antonio Saldanha
Palheiro, Terceira Seção, por maioria, julgado em 08/09/2021, DJe 08/10/2021.

5.9  Audiência  de  custódia.  Mandado  de  busca  e  apreensão.  Cumprimento  em
comarca  diversa.  Investigado  transferido  para  a  comarca  preventa.  Juízo  da
comarca em que se localiza o investigado. Razoabilidade. Princípio da celeridade.



Não se mostra razoável, para a realização da audiência de custódia, determinar o
retorno de investigado à localidade em que ocorreu a prisão quando este já tenha
sido transferido para a comarca em que se realizou a busca e apreensão. 

STJ, CC 182.728-PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em
13/10/2021, DJe 19/10/2021.

5.10 Roubo circunstanciado. Teoria objetivo-formal. Início da prática do núcleo do
tipo. Necessidade. Quebra de cadeado e fechadura da casa da vítima. Meros atos
preparatórios. Condenação por tentativa. Impossibilidade.
 
Adotando-se a teoria objetivo-formal,  o rompimento de cadeado e destruição de
fechadura da porta da casa da vítima, com o intuito de, mediante uso de arma de
fogo,  efetuar  subtração  patrimonial  da  residência,  configuram  meros  atos
preparatórios que impedem a condenação por tentativa de roubo circunstanciado. 

STJ,  AREsp  974.254-TO,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  por  unanimidade,
julgado em 21/09/2021, DJe 27/09/2021.

5.11  Estupro.  Desclassificação.  Importunação  sexual.  Grave  ameaça  através  de
simulação de arma de fogo. Configuração.

A simulação de arma de fogo pode sim configurar a "grave ameaça", para os fins do
tipo do art. 213 do Código Penal. 

STJ, REsp 1.916.611-RJ, Rel. Min. Olindo Menezes (desembargador Convocado Do Trf
1ª Região), Sexta Turma, julgado em 21/09/2021.

5.12 Minorante do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006. Afastamento com base em ato
infracional.Possibilidade.Circunstâncias excepcionais devidamente fundamentadas.
Proximidade temporal com o crime em apuração.

O histórico de ato infracional pode ser considerado para afastar a minorante do art.
33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de fundamentação idônea que aponte a
existência de circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de
atos  pretéritos,  devidamente  documentados  nos  autos,  bem  como  a  razoável
proximidade temporal com o crime em apuração. 

STJ,  EREsp  1.916.596-SP,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Rel.  Acd.  Min.  Laurita  Vaz,
Terceira Seção, por maioria, julgado em 08/09/2021, DJe 04/10/2021.

5.13 Execução Penal.  Livramento condicional.  Período de prova. Limite temporal
previsto no art. 75 do Código Penal. Aplicabilidade.

Aplica-se o limite temporal  previsto no art.  75 do Código Penal  ao apenado em
livramento condicional. 



STJ, REsp 1.922.012-RS, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade,
julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021.

5.14 Porte de arma de fogo. Transporte de munição. Participação no delito. Art. 29
do Código Penal. Possibilidade.

O crime de porte de arma de fogo, seja de uso permitido ou restrito, na modalidade
transportar, admite participação. 

REsp 1.887.992-PR, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em
07/12/2021.

5.15  Contravenção  de  perturbação  da  tranquilidade.  Art.  65  do  Decreto-Lei  n.
3.688/1941.  Revogação  pela  Lei  n.  14.132/2021.  Abolitio  criminis.  Princípio  da
continuidade normativo-típica. Incidência.

A revogação da contravenção de perturbação da tranquilidade - art. 65 do Decreto-
Lei n. 3.688/1941 - pela Lei n. 14.132/2021, não significa que tenha ocorrido abolitio
criminis em relação a todos os fatos que estavam enquadrados na referida infração
penal. 

AgRg  nos  EDcl  no  >>REsp  1.863.977-SC,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  por
unanimidade, julgado em 14/12/2021, DJe 17/12/2021.

6 DIREITO PROCESSUAL PENAL

6.1 Busca e apreensão. Prontuários médicos. Documentos sigilosos. Discriminação
específica no mandado. Desnecessidade. Nulidade da prova. Inocorrência.

Inexiste exigência legal de que o mandado de busca e apreensão detalhe o tipo de
documento a ser apreendido, ainda que de natureza sigilosa. 

RHC 141.737/PR, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, por maioria, julgado em
27/04/2021.

6.2  Quebra de sigilo  telefônico e  telemático.  Ordem de habilitação de SIMCARD
(chip) da autoridade policial em substituição ao do titular da linha. Procedimento
ilegal.

É ilegal a quebra do sigilo telefônico mediante a habilitação de chip da autoridade
policial em substituição ao do investigado titular da linha. 

REsp 1.806.792-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em
11/05/2021.

6.3 Acordo de Não Persecução Penal.



O  Poder  Judiciário  não  pode  impor  ao  Ministério  Público  (MP)  a  obrigação  de
ofertar acordo de não persecução penal (ANPP).

HC 194677/SP, relator Min. Gilmar Mendes, julgamento em 11.5.2021.

6.4 Direito ao silêncio e condenação com base em “interrogatório informal”.

Não  se  admite  condenação  baseada  exclusivamente  em  declarações  informais
prestadas a policiais no momento da prisão em flagrante. 

RHC 170843 AgR/SP, relator Min. Gilmar Mendes, julgamento em 4.5.2021.

6.5  Instituto  Penal  Plácido  de  Sá  Carvalho  (IPPSC).  Preso  em  condições
degradantes. Resolução Corte IDH 22/11/2018. Cômputo em dobro do período de
privação de liberdade. Efetividade dos direitos humanos.

A Resolução  da  Corte  Interamericana  de  Direitos  Humanos  de  22/11/2018,  que
determina  o  cômputo  da  pena  em  dobro,  deve  ser  aplicada  a  todo  o  período
cumprido pelo condenado no Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho. 

STJ,  RHC  136.961-RJ,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  por
unanimidade, julgado em 15/06/2021, DJe 21/06/2021.

6.6 Tribunal do Júri. Condenação. Recurso de apelação. Art. 593, III, "d", do CPP.
Dever do Tribunal de identificar a existência de provas de cada elemento essencial
do  crime.  Nulidade  do  veredicto  condenatório  por  inexistência  probatória.  No
evidence rule.

Quando a apelação contra a sentença condenatória é interposta com fundamento
no art. 593, III, "d", do CPP, o Tribunal tem o dever de analisar se existem provas de
cada um dos elementos essenciais do crime, ainda que não concorde com o peso
que lhes deu o júri. 

STJ, AREsp 1.803.562-CE, Rel.  Min. Ribeiro Dantas,  Quinta Turma, por unanimidade,
julgado em 24/08/2021, DJe 30/08/2021.

6.7 Pronúncia.  Posterior deslocamento da competência para o STF. Mudança de
rito. Art. 10 da Lei n. 8.038/1990. Realização de diligências. Nulidade da pronúncia.
Inocorrência.

A reinquirição  de  testemunha  de  defesa,  na  fase  de  diligências  da  ação  penal
originária,  consoante  o  art.  10  da  Lei  n.  8.038/1990,  não  implica  a  implícita
declaração de nulidade da pronúncia, proferida quando não havia prerrogativa de
foro. 

STJ, RHC 133.694-RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, julgado
em 14/09/2021, DJe 20/09/2021.



6.8  Pronúncia.  Vigência  do  princípio  "in  dubio  pro  societa".  Indícios  de  autoria
baseados tão somente em depoimentos indiretos (ouvir dizer). Impossibilidade.

Não é cabível a pronúncia fundada exclusivamente em testemunhos indiretos de
"ouvir dizer". 

STJ,  HC  673.138-PE,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  por
unanimidade, julgado em 14/09/2021.

6.9  Prova  nova.  Situação  processual  superveniente.  Pedido  de  conversão  do
julgamento em diligência.  Indeferimento.  Violação do princípio constitucional  da
ampla defesa.

Viola o princípio constitucional da ampla defesa o indeferimento de prova nova sem
a  demonstração  de  seu  caráter  manifestamente  protelatório  ou  meramente
tumultuário,  mormente  quando  esta  teve  como  causa  situação  processual
superveniente. 

STJ, HC 545.097-SP, Rel.  Min. Rogerio Schietti  Cruz, Sexta Turma, por unanimidade,
julgado em 28/09/2021.

6.10  Trancamento  de  inquérito  policial.  Lavagem  de  dinheiro.  Flagrante  de
transporte  de  vultosa  quantia  em espécie.  Fiscalização  de  rotina  realizada  pela
Polícia Rodoviária Federal. Apreensão de automóvel, dinheiro e celular que decorre
da existência de indício da prática criminosa. Legalidade.

A busca e apreensão de bens em interior de veículo é legal e inerente ao dever de
fiscalização regular da Polícia Rodoviária Federal, em se tratando do flagrante de
transporte  de  vultosa  quantia  em  dinheiro  e  não  tendo  o  investigado  logrado
justificar o motivo de tal conduta. 

STJ, RHC 142.250-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade,
julgado em 28/09/2021, DJe 30/09/2021. 

6.11  Tribunal  do  Júri.  Intervenção  do  magistrado  necessária  à  manutenção  da
ordem  na  sessão  plenária.  Art.  497  do  Código  de  Processo  Penal.  Alegada
parcialidade do Juiz Presidente. Não ocorrência.

A firmeza  do  magistrado  presidente  na  condução  do  julgamento  não  acarreta,
necessariamente, a quebra da imparcialidade dos jurados. 

STJ,  HC  694.450-SC,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  Da  Fonseca,  Quinta  Turma,  por
unanimidade, julgado em 05/10/2021, DJe 08/10/2021.

6.12  Cumprimento  da  pena  privativa  de  liberdade  ou  restritiva  de  direitos
substitutiva. Inadimplemento da pena de multa. Compreensão firmada pelo STF na
ADI  n.  3.150/DF.  Manutenção  do  caráter  de  sanção  criminal  da  pena  de  multa.



Distinguishing.  Impossibilidade  de  cumprimento  da  pena  pecuniária  pelos
condenados  hipossuficientes.  Violação  de  preceitos  fundamentais.  Excesso  de
execução. Extinção da punibilidade. Revisão de tese. Tema 931.

Na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o
inadimplemento  da  sanção  pecuniária,  pelo  condenado  que  comprovar
impossibilidade  de  fazê-lo,  não  obsta  o  reconhecimento  da  extinção  da
punibilidade. 

REsp  1.785.383-SP,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Terceira  Seção,  julgado  em
24/11/2021, DJe 30/11/2021. (Tema 931).

6.13  Defesa  técnica.  Pleno  acesso  aos  autos  da  ação  penal,  anexos  e  mídias
eletrônicas. Negativa de ingresso de notebook na unidade prisional. Princípio da
ampla defesa. Violação. Não configuração.

Se a defesa técnica teve pleno acesso aos autos da ação penal, anexos e mídias
eletrônicas, a negativa de ingresso de notebook na unidade prisional para que o
custodiado visualize as peças eletrônicas não configura violação do princípio da
ampla defesa.

AgRg  no  HC  631.960-SP,  Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  Quinta  Turma,  por
unanimidade, julgado em 23/11/2021, DJe 26/11/2021.

6.14 Prolação de sentença condenatória no juízo de origem. Não prejudicialidade do
Habeas Corpus impetrado nesta Corte. Tese defensiva que representa a justa causa
da ação penal.

A superveniência de sentença condenatória não tem o condão de prejudicar habeas
corpus que analisa tese defensiva de que teria havido quebra da cadeia de custódia
da prova, ocorrida ainda na fase inquisitorial e empregada como justa causa para a
própria ação penal. 

HC 653.515-RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Rel. Acd. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
por maioria, julgado em 23/11/2021.

6.15 Quebra da cadeia de custódia da prova. Consequências para o processo penal.
Princípio da mesmidade. Necessidade do magistrado sopesar todos os elementos
produzidos na instrução.

As irregularidades constantes da cadeia de custódia devem ser sopesadas pelo
magistrado com todos os elementos produzidos na instrução, a fim de aferir se a
prova é confiável. 

HC 653.515-RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Rel. Acd. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
por maioria, julgado em 23/11/2021.

7 DIREITO À SAÚDE



7.1  Canabidiol  -  Dever  do Estado de fornecer  medicamento não registrado pela
ANVISA.

Cabe ao Estado fornecer, em termos excepcionais, medicamento que, embora não
possua  registro  na  ANVISA,  tem  a  sua  importação  autorizada  pela  agência  de
vigilância sanitária, desde que comprovada a incapacidade econômica do paciente,
a imprescindibilidade clínica do tratamento, e a impossibilidade de substituição por
outro similar constante das listas oficiais de dispensação de medicamentos e os
protocolos de intervenção terapêutica do SUS. 

STF, RE 1165959/SP, relator Min. Marco Aurélio, redator do acórdão Min. Alexandre de
Moraes, julgamento virtual finalizado em 18.6.2021.

7.2  Direito  à  saúde:  fornecimento  de  medicamento  pelo  Estado,  ausência  de
registro sanitário e importação autorizada pela Anvisa. Constatada a incapacidade
financeira do paciente, o Estado deve fornecer medicamento que, apesar de não
possuir registro sanitário, tem a importação autorizada pela Agencia Nacional de
Vigilância  Sanitária  (Anvisa).  Para  tanto,  devem  ser  comprovadas  a
imprescindibilidade do tratamento e a impossibilidade de substituição por outro
similar  constante  das  listas  oficiais  de  dispensação  e  dos  protocolos  de
intervenção terapêutica do Sistema Único de Saúde (SUS).

Cabe ao Estado fornecer, em termos excepcionais, medicamento que, embora não
possua  registro  na  Anvisa,  tem  a  sua  importação  autorizada  pela  agência  de
vigilância sanitária, desde que comprovada a incapacidade econômica do paciente,
a imprescindibilidade clínica do tratamento, e a impossibilidade de substituição por
outro similar constante das listas oficiais de dispensação de medicamentos e os
protocolos de intervenção terapêutica do SUS. 

STF, RE 1165959/SP, relator Min. Marco Aurélio, redator do acórdão Min. Alexandre de
Moraes, julgamento virtual finalizado em 18.6.2021.

8 DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

8.1 Apuração de ato infracional. Segredo de justiça. Pleito de acesso aos autos pela
vítima. Instrução de ação de deserdação. Interesse jurídico. Finalidade justificada.
Extração de cópias. Possibilidade.

Demonstrado interesse jurídico e justificada a finalidade, é cabível a extração de
cópias  dos  autos  da  apuração de  ato  infracional,  não se  podendo,  no entanto,
utilizar os documentos obtidos para fins diversos do que motivou o deferimento de
acesso aos autos. 

STJ, RMS 65.046-MS, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em
01/06/2021.



8.2  Adoção unilateral  socioafetiva.  Diferença mínima de 16 anos de  idade  entre
adotante  e  adotando.  Peculiaridades  do  caso  concreto.  Art.  42,  §  3º,  do  ECA.
Relativização. Possibilidade.

A regra que estabelece a diferença mínima de 16 (dezesseis) anos de idade entre
adotante e adotando (art. 42, § 3º do ECA) pode, dada as peculiaridades do caso
concreto, ser relativizada no interesse do adotando. 

STJ, REsp 1.338.616-DF, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, por unanimidade, julgado
em 15/06/2021.


